PARECER Nº   515  , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2006.

De autoria do Governador do Estado de São Paulo, o Projeto em epígrafe objetiva a criação de medidas de incentivo à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, à engenharia não rotineira e à extensão tecnológica em ambiente produtivo, no Estado de São Paulo.

Nos termos do item I do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no dia correspondente à 4ª Sessão Ordinária, tendo recebido 57 emendas. No prosseguimento do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Não tendo aquela Comissão se manifestado no tempo adequado, fui designado para, como Relator Especial, examinar a matéria quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e, uma vez que cuida também de questões relativas a servidores públicos, deve assumir a forma de projeto de lei complementar, sendo a iniciativa exclusiva do Senhor Governador, nos termos dos artigos 19, 21, inciso II e 24, § 2º, item 4  da Constituição do Estado. 


A Constituição Federal de 1988, ao definir a política de desenvolvimento tecnológico no País, traçou diretrizes visando a uma maior facilidade e velocidade na difusão do conhecimento, com incentivo à inovação e à pesquisa tecnológicas.


Na certeza de que a ampliação da produção científica, a desburocratização no registro de patentes e a aproximação entre indústria e Universidades/ Institutos de Pesquisa são elementos para o crescimento econômico e social do Brasil, o Governo Federal sancionou, em 2004, a Lei nº10.973, precedida de um amplo debate público, envolvendo a sociedade civil organizada, entidades de pesquisadores, setores da indústria, Universidades, a fim de construir uma lei que  extrapolasse o olhar meramente econômico em relação às novas tecnologias, mas que valorizasse as riquezas de caráter social que podem ser geradas com o avanço tecnológico.


A Lei Federal nº 10.973/2004 adotou duas medidas de impacto para viabilizar e dinamizar a relação entre Universidades, institutos de pesquisa e o setor produtivo nacional: a dispensa de licitação para a concessão de licenciamento ou de transferência de tecnologia e a possibilidade de as instituições científicas e tecnológicas poderem ceder seus direitos sobre a criação para o respectivo criador, mediante manifestação expressa e motivada, a título não oneroso.


O setor produtivo brasileiro investe pouco em inovação tecnológica. Os empresários sentem-se mais à vontade em comprar máquinas novas no exterior, do que em investir e inovar em produtos “genuinamente” brasileiros. Ao mesmo tempo, a comunicação dos Institutos de Pesquisa com a sociedade é deficitária, a sensação de muitos pesquisadores é a de que os seus são estudos de prateleira, não ultrapassando os limites do laboratório. 


 O novo tratamento legal introduzido pela Lei Federal nº10.973/04, regulada pelo Decreto nº5.563, de 11 de janeiro de 2005 e os esforços contínuos dos administradores e integrantes das instituições científicas está alterando este panorama.  A Agência de Inovação INOVA, da UNICAMP, é um exemplo de sucesso nessa área. Utilizando-se dos mecanismos facilitadores da Lei Federal nº10973/04, a INOVA tem estabelecido intensos contatos entre os pesquisadores da Unicamp e os setores produtivos da sociedade e efetivado acordos onde o trabalho de pesquisa é financiado em parte pelo Poder Público, através do orçamento destinado à Universidade e, em parte, pelo poder privado. Se, ao final das pesquisas, for possível a produção em escala de um novo produto, o lucro da comercialização deste produto é repartido entre o setor privado e a Universidade, através de pagamentos de “royalties” à Agência que, por sua vez, destina esses valores, em porcentagens pré-estabelecidas, para o pesquisador, para o departamento de pesquisa que desenvolveu a tecnologia e para aplicação independente, na Universidade, no desenvolvimento tecnológico.


A produção científica no Estado de São Paulo não está em crise. O Estado, em função da capacitação de seu sistema público de Ciência e Tecnologia, é referência internacional. Seu avanço tecnológico é um dos atrativos para a conquista de indústrias. 


Mas se a produção científica é crescente e de qualidade, o mesmo não se pode dizer do acesso aos benefícios originados por essa tecnologia, do tratamento e valorização dispensados aos pesquisadores e Institutos de Pesquisa públicos.


Se o intuito principal do projeto apresentado pelo Governador é implantar mecanismos que aproximem o pesquisador do setor industrial, organizar administrativamente o Sistema Paulista de Inovação Tecnológica e implantar mecanismos que facilitem a transferência de tecnologia,  no intuito de criar um sistema que aproxime as duas pontas da cadeia do conhecimento - aquele que elabora, analisa, planeja, com aquele que executa -, falhou ao optar por um processo legislativo de urgência, que implica em prazos exíguos para análise e sugestões. 

 
Apesar do prazo restrito para elaboração deste parecer, pude contar, gentilmente, com a colaboração de representantes da Associação dos Pesquisadores do Estado de São Paulo, da Agência de Inovação INOVA UNICAMP, Espaço Tecnologia ALESP,  Sindicato dos Trabalhadores em Pesquisa, Ciência e Tecnologia de São Paulo,  Associação dos Funcionários do IPT e Diretoria do IPT, para me auxiliar na análise do Projeto de Lei Complementar nº4, de 2006. O debate com os militantes da área foi de extrema relevância para o entendimento de diversos aspectos relacionados ao setor, que vão além do olhar técnico constitucional.


O Projeto sob análise é bem-vindo para o setor. A iniciativa cria o Sistema Paulista de Inovação Tecnológica e, em muitos artigos, é reprodução fiel das assertivas da Lei Federal. Mas são necessários alguns ajustes, para excluir do projeto comandos inconstitucionais atinentes à autonomia das Universidades e Institutos de Pesquisa (artigos 6º e 7º), a regulamentação das Organizações Sociais (artigo 23), a constituição de empresa e licenciamento remunerado de Pesquisadores Públicos (artigo 11), a participação do Estado em fundos de risco tecnológico (capítulo VIII). 

Para o aprimoramento do Projeto é necessário incluir os arranjos produtivos locais no Sistema Paulista de Inovação Tecnológica, formular de maneira eqüitativa o CONCITE (artigo 22) e garantir a autonomia de gestão da política de recursos humanos das Universidades e Institutos de Pesquisa.


O Projeto deve estar adequado aos ditames da Constituição Federal, Constituição Estadual, da Lei Federal nº10.973/04, que estabeleceu normas gerais para o setor, bem como não ferir os conceitos expressos na Lei 8.666/93 e na Lei Complementar nº 101, de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal.

I - AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA

Dispõe o art.6º do Projeto:

“Artigo 6º - É facultado às ICTESPs celebrar contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida que tenham desenvolvido, mediante prévia manifestação do Núcleo de Inovação Tecnológica.”

Quanto ao “caput” do artigo 6º, nada a criticar; é constitucional, reproduz direito explicitado na Lei Federal para as ICTEs  para as ICTESPs.

A irregularidade surge no § 1º do artigo 6º que dispõe: 

“§1º- A contratação com cláusula que conceder exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado para os fins de que trata o “caput” deste artigo deve ser precedida de licitação, salvo a contratação com o co-proprietário a que se refere o parágrafo único do artigo 5º”. (grifo nosso)

Sou um dos defensores da transparência e da impessoalidade na Administração Pública, mas, no caso específico, a licitação não é o procedimento adequado. Em se tratando de transferência de tecnologia, quanto maior for a burocratização e o formalismo, maiores serão os entraves a sua efetivação, impossibilitando, desta forma, a realização dos objetivos constitucionais de desenvolvimento científico e propagação tecnológica.


A transferência e licenciamento de tecnologia de nossas Universidades e Institutos de Pesquisa públicos para o setor produtivo não estão subordinados às restrições da Lei nº8666/93, cuja formulação não foi direcionada para a matéria tecnológica.  A Lei Federal dispensa, em seu artigo 7º, a realização de licitação neste procedimento; no caso de contratação com cláusula de exclusividade, há a exigência de publicação de edital, garantindo os princípios da publicidade, da impessoabilidade, da transparência e  da eficácia administrativa.

O Projeto estadual seguiu a regra geral e dispensou o procedimento licitatório, mas, ao arrepio da Lei Federal, impôs um processo prévio de licitação, quando o contrato conceder exclusividade. Esta disposição fere norma federal que, neste caso, é regra geral para os Estados, não tendo os mesmos competência para legislar contrariamente, quer seja reduzindo quer seja ampliando direitos. O procedimento licitatório é sabidamente mais complexo, demorado e custoso, retirando das agências e institutos a agilidade necessária ao bom desenvolvimento dos trabalhos.

O dispositivo também fere a autonomia universitária. O artigo 6º do Projeto refere-se às  ICTESPs, definidas como: “os órgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta que tenham por missão institucional formar recursos humanos e executar atividades ligadas à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, ao desenvolvimento tecnológico, à engenharia não rotineira e à extensão tecnológica em ambiente produtivo”. As Universidades e Institutos de Pesquisa são ICTESPs.

 Reza o artigo 207 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional nº 11:

“Artigo 207 - As Universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa  e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

...

§2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.”

A autonomia das Universidades e Institutos de Pesquisa, conferida constitucionalmente, autoriza que os mesmos celebrem contratos com instituições públicas ou privadas, gerenciem seus recursos financeiros e quadro de pessoal sem autorização governamental. Ou seja, a ingerência nas políticas de pesquisa dessas entidades, nos relacionamentos entre elas e o setor industrial, no registro de patentes por elas desenvolvidas fere o preceito constitucional de autonomia das Universidades e Institutos de Pesquisa. Faz-se, portanto, necessária a supressão do § 1º do artigo 6º do Projeto. Para tanto, proponho a seguinte

EMENDA “A”

Suprima-se o § 1º do artigo 6º do PLC nº 4/2006, renumerando-se os demais.

Em relação à autonomia universitária, há um episódio curioso a ser registrado neste parecer, conforme testemunho dos próprios pesquisadores. O artigo 7º do Projeto  foi apresentado aos pesquisadores da FAPESP contendo dois parágrafos: o §1º, com redação idêntica à expressa no parágrafo único do texto enviado a esta Casa e o 2º, que  simplesmente  desapareceu do Projeto! 

O § 2º garantia a autonomia de gestão de recursos humanos da ICTESP, desde que observada a exigência de dotação orçamentária e a Lei de Responsabilidade Fiscal. O § 2º do anteprojeto apresentado na Fapesp visava a alterar os procedimentos atualmente vigentes, que dificultam a reposição dos quadros das Agências de Inovação da USP, UNICAMP e dos Institutos de Pesquisa, como o IPT. Essas entidades estão passando por um processo de esvaziamento de seus quadros, pois a cada perda de um pesquisador (que se aposenta ou vai para a iniciativa privada), a vaga não é preenchida automaticamente, através de uma seleção simples, mas é necessário que o Governador autorize concurso público, o que retarda demasiadamente a reposição dos quadros.


Mas o “desaparecimento” do parágrafo e conseqüente manutenção de uma situação fática que fere princípio constitucional podem ser remediados em razão das emendas apresentadas que acrescem ao artigo o parágrafo antes existente.

As emendas nºs 29, 36 e 44 são constitucionais e resgatam a autonomia das Universidades e dos Institutos de Pesquisa. 

II - A INSTITUIÇÃO DE NOVA CLASSIFICAÇÃO PARA ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

O Projeto, em seu artigo 23, cria uma nova hipótese de qualificação de entidade como organização social. As organizações sociais surgiram através de uma autêntica atuação de cidadania da população que, em vez de esperar soluções do Poder Público, resolveu atuar em diversas áreas sociais onde este era omisso, apesar de ter a responsabilidade. Mas como, atualmente, o movimento das organizações sociais está ocorrendo de baixo para cima, criou-se a falsa idéia de que o Estado é ineficiente para gerir o patrimônio público, sendo necessária a entrega de diversas atividades a organizações sociais específicas, escolhidas pelo administrador público, que põe à disposição dessas organizações o patrimônio público, em troca de uma eficiência administrativa que nem sempre corresponde à realidade.

A boa técnica legislativa também não recomenda a introdução de tema tão relevante como é a constituição e o reconhecimento pelo Estado de organizações sociais em lei que define tema também relevante, mas completamente diverso, qual seja,  a transferência de tecnologia. A alteração deve ser realizada na Lei que regula as organizações sociais - a Lei Complementar nº846/98.

As emendas nºs 2, 24 e 42 suprimem o artigo 23 do Projeto e devem ser acolhidas.

III - PESQUISADOR PÚBLICO E EMPRESA

O artigo 11 do Projeto dá direito ao pesquisador público de constituir empresa e licenciar-se de cargo efetivo ou emprego público, sem a perda de vencimentos.  A emenda nº10 inclui a expressão “arranjos produtivos locais”.As emendas nºs 20 e 30 suprimem o artigo 11.

O dispositivo é ilegal, uma vez que cria hipótese de afastamento sem prejuízo de vencimentos não  prevista no Estatuto do Servidor Público Estadual. Conseqüentemente, rejeita-se a emenda nº 10 e acolhem-se as de nºs 20 e 30.  

IV - PARTICIPAÇÃO DO ESTADO EM FUNDOS DE RISCO TECNOLÓGICO

Não há no mercado da bolsa de valores fundos específicos de risco tecnológico. A CVM regulamenta empresas que podem ter suas ações vendidas em bolsa, fiscaliza as negociações realizadas, mas não fiscaliza se o investidor, quer seja o Estado ou não, está investindo em empresas de tecnologia ou outra qualquer. Como, até o momento, os grandes produtores de conhecimento e inovação tecnológica são as Universidades e os Institutos de Pesquisa públicos, que não possuem ações em bolsa para que se crie um fundo de investimento específico, o que faticamente se alcançará com este artigo é que o Estado invista em ações, por exemplo, do “Portal Pão de Açúcar”, justificando ser tecnologia da internet! 

Os princípios da razoabilidade e do atendimento do interesse público também devem ser aplicados em relação à formulação da legislação. O artigo 19 fere estes dois princípios constitucionais, devendo ser suprimido do Projeto. Propõe-se, para tanto, a seguinte 

EMENDA “B”

Suprima-se o artigo 19 do Projeto de Lei Complementar nº 4, de 2006. 

A redação da emenda nº 33 coincide com a do artigo 19 do texto original. Por esse motivo deixamos de acata-la. 

V - COMPOSIÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

O artigo 22, que trata da composição do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, recebeu várias emendas (nºs 15, 16, 21, 22, 23, 25, 26, 41, 49, 50, 53) cada qual propondo uma composição diferente para o Conselho.

A composição original proposta no Projeto tem como característica predominante a “presença” do Executivo; as emendas apresentadas tentam amenizar esta característica, alterando a proporcionalidade de participação dos grupos representativos da classe dos Pesquisadores e da sociedade civil.

Reza o artigo 269 da Constituição Estadual: 

“Artigo 269 - O Estado manterá Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia com o objetivo de formular, acompanhar, avaliar e reformular a política estadual científica e tecnológica e coordenar os diferentes programas de pesquisa.”

O Conselho tem caráter deliberativo, com papel fundamental de  formular a política pública de ciência e tecnologia. O número de integrantes no Conselho deve ser o suficiente para oferecer-lhe representatividade e garantir seu efetivo trabalho. Experiências passadas demonstram que Conselhos compostos por um número elevado de integrantes acabam por existir apenas no papel, não exercendo sua função na prática.

A Constituição Estadual define a função e as diretrizes do Conselho de Ciência e Tecnologia para que o mesmo seja eficaz. Dar um parâmetro correto ao Conselho é garantir a efetividade do preceito constitucional. Desta forma, propõe-se subemenda às emendas citadas, buscando garantir a participação da sociedade civil organizada, dos representantes das entidades que compõem o Sistema Paulista de Inovação Tecnológica e representantes diretos do Executivo na composição do Conselho de Ciência e Tecnologia:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS NºS  15, 16, 21, 22, 23, 25, 26, 41, 49, 50, 53:

Dê-se ao artigo 22 a seguinte redação:

“Artigo 22 - O Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia será composto dos seguintes membros:

I- Secretário da Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Econômico, que exercerá a presidência;

II- um representante da Secretaria da Agricultura;

III- um representante da Secretaria da Fazenda;

IV- um representante do IPT;

V- um representante das entidades que se enquadrem como ICTESP;

VI- um representante das entidades que se enquadrem como Agência de Inovação e Competitividade;

VII- um representante da FIESP;

VIII- um representante do sindicato dos trabalhadores da Indústria;

IX- um representante das Universidades Públicas;

X- um representante das Universidades Particulares;

XI- um representante da Comunidade  das Universidades Públicas;

XII- um representante da Comunidade das Universidades Particulares;

XIII- um representante da FAPESP;

XIV- um representante ALESP;

 XV- dois representantes indicados pelos sindicatos e associações  representativas dos pesquisadores.

Parágrafo único – Caberá ao Poder Executivo regulamentar o processo de escolha dos representantes relacionados nos incisos II, III, V e VI  constantes do “caput” deste artigo.”  

VI - ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

O Projeto não menciona os Arranjos Produtivos Locais, isolando-os do Sistema Paulista de Inovação Tecnológica. 

Os arranjos Produtivos locais são articulações locais de produtores/ empresas ou elos da cadeia produtiva industrial local, visando dinamizar as economias regionais, gerando oportunidades de postos de trabalho, renda e novos mercados.

  Para a consolidação dos Arranjos Produtivos Locais é necessário que o Estado incentive o desenvolvimento de inovações tecnológicas específicas que proporcionem uma maior competitividade do setor.

Diversas emendas, em sua maioria do nobre Deputado Carlos Neder, introduzem a figura dos Arranjos Produtivos Locais em vários artigos do projeto de lei.  Estas emendas serão analisadas nos respectivos artigos a que se referem, mas fica a anotação, por ser um tema de extrema relevância para o desenvolvimento econômico do Estado de São Paulo.

Feitas as devidas considerações dos temas mais relevantes do Projeto, passo a analisar as emendas de acordo com os artigos que se referem:

1. EMENDAS AO ARTIGO 2º:

O artigo 2º define a nomenclatura utilizada no projeto.

A emenda nº 1 acrescenta inciso XV que define o significado da nomenclatura “arranjos produtivos locais”. A emenda é constitucional, devendo ser acatada. 

A emenda nº 5 retira do inciso II a possibilidade de empresa privada ser caracterizada como agência de inovação e competitividade. É constitucional, mas caberá à Comissão de mérito avaliar sua adequação ao interesse público.

A emenda nº 14 acrescenta ao inciso I a expressão: “bem como a melhoria das condições de vida da maioria da população e a sustentabilidade sócio-ambiental.”A emenda aumenta o espectro da pesquisa, aprimorando o Projeto. É constitucional, devendo ser aprovada.

A emenda nº 51 altera a redação do inciso III para  “ou” ao invés da conjunção “e’. A emenda deve ser aprovada. Além de constitucional, corrige um erro de redação cometido pelo Executivo na elaboração do projeto. Muitas entidades que formam recursos humanos para a inovação tecnológica nem sempre possuem laboratórios, mas executam a inovação tecnológica.  A conjunção inviabiliza a representatividade da maioria das instituições que atualmente colaboram na inovação tecnológica, seja formando indivíduos, seja desenvolvendo pesquisas propriamente ditas.

A emenda nº 52 retira a expressão: “reconhecidas pela Secretaria de Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento Econômico” do inciso VI do artigo 2º. É constitucional, devendo ser acatada.

2. EMENDAS AO ARTIGO 3º:

O art. 3º Institui o Sistema Paulista de Inovação Tecnológica.

  A emenda nº 4 dá prazo de 60 dias para o Executivo regulamentar o Sistema. A emenda é constitucional e aprimora o projeto, devendo ser aprovada.

As emendas nº 6 e nº 7 incluem as entidades organizadas em consórcios e Arranjos produtivos locais no Sistema. São Constitucionais, devendo ser acatadas.

As emendas nºs 28, 37 e 45 incluem o IPT, o IPEN e as instituições abrangidas pela Lei Complementar nº125/75 de 18 de novembro de 1975, na lista de entidades que compõem o Sistema Paulista de Inovação Tecnológica. Essas entidades se enquadram como ICTESP, mas sua menção reforça a importância e participação dessas instituições no desenvolvimento de novas tecnologias no Estado de São Paulo. As emendas são constitucionais, devendo ser aprovadas.

3. EMENDAS AO ARTIGO 5º:

O artigo 5º define que as ICTEPS poderão desenvolver projetos em conjunto com as instituições privadas.

A emenda nº 08 acrescenta o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais como um objetivo dos convênios do setor privado com as ICTEPS. É constitucional, devendo ser aprovada.

A emenda nº 19 obriga a aprovação dos convênios pelo Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia; a medida iria protelar a celebração de convênios, tornando ineficaz o dispositivo. A emenda deve ser rejeitada.

4. EMENDAS AO ARTIGO 8º:

O artigo 8º define as informações que as CTEPS terão que fornecer ao CONCITE.

A emenda nº 9 acrescenta que as informações sigilosas são aquelas cuja restrição e divulgação estejam previstas em legislação específica, deixa a critério da lei e não dos pesquisadores o caráter sigiloso da informação. É constitucional devendo ser acatada.

A emenda nº 27 suprime os incisos III e IV do artigo 8º, quais sejam: proteções requeridas e concedidas e contratos de transferência e licenciamento firmados. Esta emenda fere o principio da transparência administrativa, devendo ser rejeitada.

5. EMENDAS AO ARTIGO 14:

O artigo 14 institui prêmio de incentivo.

A emenda nº 3 substitui a palavra “Governador” por “Governo”.  Com esta emenda reforça-se o principio da impessoabilidade da Administração Pública, ao identificar o prêmio com a instituição e não com a pessoa política. É constitucional, devendo ser aprovada.

6. EMENDAS AO ARTIGO 15:

O artigo 15 define que o Estado compartilhará recursos humanos, materiais de infra-estrutura, ou dará apoio financeiro para incentivar a participação de empresas no processo de inovação tecnológica.

A emenda nº 39 modifica a redação do dispositivo para: “O Estado, por meio de seus órgãos da administração pública direta e indireta, incentivará a participação de empresas no processo de inovação tecnológica, mediante parcerias e convênios estabelecidos nos termos da legislação em vigor.” A emenda nº 39 resolve a legalidade do dispositivo ao alterar sua redação.

Já a emenda nº 47 suprime o artigo e a emenda nº 17 submeteu o apoio à aprovação do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia.

Acato a emenda nº 39 e rejeito as emendas nº 17 e nº 47. 

7. EMENDAS AO ARTIGO 16:

O artigo 16 autoriza órgãos e entidades da Administração Pública estadual a contratar empresas ou consórcio de empresas, para a realização de atividades de pesquisa.

A emenda nº 18 acrescenta que a contratação deverá ser apreciada pelo Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia.

As emendas nºs 40 e 43 suprimem o artigo e as emendas nº 31 e nº 35 retiram a possibilidade da contratação livre, quando envolver risco de insucesso tecnológico. O dispositivo fere a Lei 8.666/93, ao prever que o único critério pré-estabelecido para os órgãos da administração direta e indireta contratar empresas de pesquisa será o “interesse público”, criando uma exceção à Lei 8.666/93 irregularmente. 

Acatam-se as emendas nºs 40 e 43 e rejeitam-se as emendas nº 18, nº 31 e nº 35.

8. EMENDAS AO ARTIGO 17:

O artigo 17 autoriza o Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas a participar do capital de sociedade de propósito específico, com prazo determinado, visando à inovação tecnológica.

A emenda nº 11 acrescenta os arranjos produtivos locais no rol de empresas que poderão receber este aporte de dinheiro.

As emendas nºs 32, 34, 48 e 46 acrescentam a locução “interesse social” ao dispositivo.

As emendas são constitucionais devendo ser acatadas.

9. EMENDAS AO ARTIGO 20:

O artigo 20 define que o Estado manterá o Sistema Paulista de Parques Tecnológicos e a Rede Paulista de Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica. O Parágrafo único determina que cabe ao CONCITE definir quais empresas estão dentro deste sistema.

A emenda nº12 modifica a redação do parágrafo único, estabelecendo que os critérios de inclusão das empresas serão definidos em lei. É constitucional, devendo ser acatada.

10. EMENDAS AO ARTIGO 21:

O artigo21 define que o Estado poderá participar do capital ou associar-se a pessoa jurídica caracterizada como parque tecnológico, pertencente ao sistema disposto no art. 20.

A emenda nº 13 acrescenta  os arranjos produtivos locais e a emenda nº 38 exclui o artigo.  

A emenda nº 57 está tecnicamente incorreta, não sendo acatada.

A participação de capital do Estado em empresas só é possível através de lei regulamentadora. O dispositivo trata o dinheiro público como dinheiro privado, ferindo todos os princípios constitucionais que regem a matéria. Desta forma, acata-se a emenda nº 38 e rejeitam-se as emendas nºs 13 e 57.

11. EMENDAS QUE ACRESCENTAM ARTIGOS:

A emenda nº54 permite a concessão de vantagens tributárias para empresas que invistam em tecnologia. Como não há definição de contra-partida, a emenda é inconstitucional, devendo ser rejeitada.

A emenda nº 55 dispõe sobre criação de linhas de crédito especiais. É constitucional, devendo ser acatada.

 A emenda nº 56 cria a função de Cientista-Principal da Secretaria do Estado. A emenda não traz maiores explicações sobre a função, nem define sua finalidade. A emenda é rejeitada.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 4, de 2006, às emendas “A” e “B” sugeridas neste parecer, às emendas nºs 15, 16, 21, 22, 23, 25, 26, 41, 49, 50, 53, na forma da subemenda ora proposta, às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 14, 20, 24, 28, 29, 30,  32, 34, 36, 37, 38,  39, 40, 42,  43, 44, 45,  46,48, 51, 52,  55, e contrário às emendas nºs 10, 13, 17,18,  19, 27, 31, 33, 35, 47, 54, 56 e 57. 

a) CÂNDIDO VACCAREZZA -  Relator Especial
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